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STJ fixa critérios para a validade da impugnacao de sentenca ar bitral

A 3 Turmado Superior Tribunal de Justica confirmou acordéo do Tribunal de Justica de S&o Paulo (TJ
SP) que, ao anadlisar pedido de nulidade do procedimento arbitral, reconheceu a ocorréncia de decadéncia
porque aimpugnacdo, baseada exclusivamente no artigo 32, VIII, daLei de Arbitragem, foi apresentada
apos o decurso do prazo de 90 dias previsto no artigo 33 damesmalei. Além disso, o TJSP ressaltou
gue a matéria apontada ndo esta prevista no artigo 525, parégrafo 1°, do Cadigo de Processo Civil.

A controvérsia analisada teve origem em acdo de impugnacéo

ao cumprimento de sentenca arbitral na qual se alegou a nulidade do processo por cerceamento de
defesa, em razéo do indeferimento da producéo de prova pericia e deficiéncia nainstrucéo da acéo.

Ao pedir areformado acorddo do TJ-SP, o autor daimpugnacéo defendeu que o prazo decadencia de
90 dias estabelecido pelo artigo 33 daLei 9.307/1996 deveria ser observado somente para a agéo
declaratoria de nulidade autbnoma. Argumentou, ainda, que o paragrafo 3° do mesmo artigo autoriza que
anulidade da sentenca arbitral seja suscitada naimpugnagéo ao cumprimento de sentengca— sem que
houvesse, nesse caso, a incidéncia da decadéncia.

Duasvias

A relatorado recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que a declaracdo de nulidade da sentenca
arbitral pode ser pleiteada, judicialmente, por duas vias. por meio de acdo declaratoria de nulidade de
sentenca arbitral (artigo 33, paragrafo 1°, daLei 9.307/1996) ou mediante impugnacdo ao cumprimento
de sentenca arbitral (artigo 33, parégrafo 3°, daLe 9.307/1996).

Segundo Nancy Andrighi, se ainvalidacdo for requerida por meio de acdo propria, haaimposicéo de
prazo decadencial. "Esse prazo, nos termos do artigo 33, parégrafo 1°, da Lei de Arbitragem, € de 90
dias. Sua aplicacao, reitera-se, é restrita ao direito de obter a declaragédo de nulidade devido a ocorréncia
de qualquer dos vicios taxativamente elencados no artigo 32 dareferida norma’, acrescentou.

Dessa forma, observou a magistrada, embora a nulidade possa ser suscitada em sede de impugnacéo ao
cumprimento de sentenca arbitral, se a execucéo for gjuizada apds o decurso do prazo decadencial da
acdo de nulidade, a defesa da parte executada fica limitada as matérias especificadas pelo artigo 525,
parégrafo 1°, do CPC, sendo vedada ainvocacdo de nulidade da sentenca com base nas matérias
definidas no artigo 32 daLei 9.307/1996.

Cerceamento de defesa
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No caso julgado, segundo arelatora, a acdo de cumprimento de sentenca arbitral foi gjuizada apds o
decurso do prazo decadencial de 90 dias, fixado para o0 g uizamento da acéo de nulidade de sentenca
arbitral.

Além disso, destacou a ministra Nancy Andrighi, a recorrente suscitou a nulidade da sentenca arbitral
em razéo de suposto cerceamento de defesa, tendo fundamentado o seu pedido no artigo 32, VIII, daLei
9.307/1996.

Entretanto, ao manter o acérddo do TJSP, a magistrada destacou que 0 cerceamento de defesa ndo € uma
das hipoteses previstas no parégrafo 1° do artigo 525 do CPC/2015, o que impede o reconhecimento da
validade daimpugnacdo a sentenca arbitral. Com informacdes da assessoria de imprensa do Superior
Tribunal de Justica.

Clique aqui para ler o acordéo
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